Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribui¢des que |lhe confere o art. 84,
incisos 1V e VI, da Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n® 7.853, de 24 de outubro
de 1989

DECRETA:
CAPITULOI
Das Disposi¢fes Gerais

Art. 1° A Politica Nacional para a Integrac&o da Pessoa Portadora de Deficiéncia
compreende o conjunto de orientagdes normativas que objetivam assegurar o pleno exercicio
dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiéncia.

Art. 2° Cabe aos 6rgdos e as entidades do Poder Publico assegurar & pessoa portadora
de deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos basicos, inclusive dos direitos & educacao, a
salde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, a previdéncia social, a assisténcia social,
ao transporte, a edificagcéo publica, a habitag&o, a cultura, ao amparo a infancia e a
maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituicéo e das leis, propiciem seu bem-estar
pessoal, social e econdémico.

Art. 3° Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| - deficiéncia — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou fungao psicolégica,
fisioldgica ou anatbmica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do
padréo considerado normal para o ser humano;

Il - deficiéncia permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um periodo de
tempo suficiente para ndo permitir recuperagéo ou ter probabilidade de que se altere, apesar
de novos tratamentos; e

Il - incapacidade — uma reducgéo efetiva e acentuada da capacidade de integrag&o social,
com necessidade de equipamentos, adaptacdes, meios ou recursos especiais para que a
pessoa portadora de deficiéncia possa receber ou transmitir informagdes necessérias ao seu
bem-estar pessoal e ao desempenho de fung&o ou atividade a ser exercida.

Art. 4° E considerada pessoa portadora de deficiéncia a que se enquadra nas seguintes
categorias:
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| - deficiéncia fisica - alterag@o completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometimento da funcéo fisica, apresentando-se sob a forma de
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia,
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputag&o ou auséncia de membro, paralisia
cerebral, nanismo, membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que nao produzam dificuldades para o desempenho de fun¢des; (Redacdo dada
pelo Decreto n°5.296, de 2004)

Il - deficiéncia auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou
mais, aferida por audiograma nas frequéncias de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;
(Redacao dada pelo Decreto n°®5.296, de 2004)

Il - deficiéncia visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no
melhor olho, com a melhor corregéo Optica; a baixa viséo, que significa acuidade visual entre
0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor corregéo Optica; 0s casos nos quais a somatéria da
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°% ou a ocorréncia
simultanea de quaisquer das condi¢des anteriores; (Redacdo dada pelo Decreto n°5.296, de

2004)

IV - deficiéncia mental — funcionamento intelectual significativamente inferior a média, com
manifestacdo antes dos dezoito anos e limita¢cées associadas a duas ou mais areas de
habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicacgao;
b) cuidado pessoal;
¢) habilidades sociais;
) utlizacso d idade:

d) utilizacdo dos recursos da comunidade; (Redacéo dada pelo Decreto n°5.296, de 2004)

e) salide e seguranca;

f) habilidades académicas;

) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiéncia mltipla — associa¢ao de duas ou mais deficiéncias.
CAPITULOII

Dos Principios
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Art. 5° A Politica Nacional para a Integracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, em
consonancia com o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecera aos seguintes
principios;

| - desenvolvimento de ag&o conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a
assegurar a plena integragcéo da pessoa portadora de deficiéncia no contexto sécio-econémico
e cultural;

Il - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem
as pessoas portadoras de deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos basicos que,
decorrentes da Constituicdo e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econémico;
e

Il - respeito as pessoas portadoras de deficiéncia, que devem receber igualdade de
oportunidades na sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes sdo assegurados, sem
privilégios ou paternalismos.

CAPITULO I
Das Diretrizes

Art. 6° Sdo diretrizes da Politica Nacional para a Integracéo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia:

| - estabelecer mecanismos que acelerem e favoregam a inclusdo social da pessoa
portadora de deficiéncia;

Il - adotar estratégias de articulacdo com 6rgaos e entidades publicos e privados, bem
assim com organismos internacionais e estrangeiros para a implantagdo desta Politica;

Il - incluir a pessoa portadora de deficiéncia, respeitadas as suas peculiaridades, em
todas as iniciativas governamentais relacionadas a educagao, a salde, ao trabalho, a
edificagdo publica, a previdéncia social, a assisténcia social, ao transporte, a habitacéo, a
cultura, ao esporte e ao lazer;

IV - viabilizar a participacdo da pessoa portadora de deficiéncia em todas as fases de
implementacdo dessa Politica, por intermédio de suas entidades representativas;

V - ampliar as alternativas de insercao econémica da pessoa portadora de deficiéncia,
proporcionando a ela qualificagéo profissional e incorporagéo no mercado de trabalho; e

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiéncia,
sem o cunho assistencialista.

CAPITULO IV
Dos Objetivos

Art. 7° S3o objetivos da Politica Nacional para a Integracdo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia:

| - 0 acesso, 0 ingresso e a permanéncia da pessoa portadora de deficiéncia em todos os
servi¢os oferecidos a comunidade;

Il - integracdo das a¢fes dos 6rgaos e das entidades publicos e privados nas areas de
salde, educacdo, trabalho, transporte, assisténcia social, edificagcao publica, previdéncia social,



habitacdo, cultura, desporto e lazer, visando a prevencao das deficiéncias, a eliminacéo de
suas multiplas causas e a incluséo social;

Il - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades
especiais da pessoa portadora de deficiéncia;

IV - formacdo de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiéncia;
V - garantia da efetividade dos programas de prevencao, de atendimento especializado e
de incluséo social.
CAPITULO V
Dos Instrumentos

Art. 8° Sdo instrumentos da Politica Nacional para a Integracédo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia:

| - a articulagdo entre entidades governamentais e ndo-governamentais que tenham
responsabilidades quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiéncia, em nivel federal,
estadual, do Distrito Federal e municipal;

Il - o fomento a formacao de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da
pessoa portadora de deficiéncia;

Il - a aplicagao da legislagdo especifica que disciplina a reserva de mercado de trabalho,
em favor da pessoa portadora de deficiéncia, nos 6rgdos e nas entidades publicos e privados;

IV - o fomento da techologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de
deficiéncia, bem como a facilitacdo da importacdo de equipamentos; e

V - afiscalizacdo do cumprimento da legislacao pertinente a pessoa portadora de
deficiéncia.

CAPITULO VI
Dos Aspectos Institucionais

Art. 9° Os 6rgdos e as entidades da Administracdo Publica Federal direta e indireta
deverdo conferir, no &mbito das respectivas competéncias e finalidades, tratamento prioritario e
adequado aos assuntos relativos a pessoa portadora de deficiéncia, visando a assegurar-lhe o
pleno exercicio de seus direitos basicos e a efetiva inclusdo social.

Art. 10. Na execucdo deste Decreto, a Administragdo Publica Federal direta e indireta
atuara de modo integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos
determinados, aprovados pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de
Deficiéncia - CONADE.

Art. 11. Ao CONADE, criado no ambito do Ministério da Justica como 6rgéo superior de
deliberacdo colegiada, compete:

| - zelar pela efetiva implantacdo da Politica Nacional para Integracdo da Pessoa
Portadora de Deficiéncia;



Il - acompanhar o planejamento e avaliar a execugao das politicas setoriais de educagéo,
salde, trabalho, assisténcia social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, politica urbana
e outras relativas a pessoa portadora de deficiéncia;

Il - acompanhar a elaboracéo e a execugédo da proposta or¢camentaria do Ministério da
Justi¢a, sugerindo as modificagdes necessérias a consecucgéo da Politica Nacional para
Integracao da Pessoa Portadora de Deficiéncia;

IV - zelar pela efetivacdo do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos
da pessoa portadora de deficiéncia;

V - acompanhar e apoiar as politicas e as a¢des do Conselho dos Direitos da Pessoa
Portadora de Deficiéncia no &mbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

VI - propor a elaboracéo de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade
de vida da pessoa portadora de deficiéncia;

VIl - propor e incentivar a realizacdo de campanhas visando a prevencéao de deficiéncias e
a promocdao dos direitos da pessoa portadora de deficiéncia;

VIl - aprovar o plano de agéo anual da Coordenadoria Nacional para Integracéo da
Pessoa Portadora de Deficiéncia - CORDE;

IX - acompanhar, mediante relatérios de gestao, o desempenho dos programas e projetos
da Politica Nacional para Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia; e

X - elaborar o seu regimento interno.

Art. 12. O CONADE seré constituido, paritariamente, por representantes de instituicbes
governamentais e da sociedade civil, sendo a sua composicéo e o seu funcionamento
disciplinados em ato do Ministro de Estado da Justica.

Paragrafo Unico. Na composi¢do do CONADE, o Ministro de Estado da Justica dispora
sobre os critérios de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre
outros, a representatividade e a efetiva atuacao, em nivel nacional, relativamente a defesa dos
direitos da pessoa portadora de deficiéncia.

Art. 13. Poderéo ser instituidas outras instancias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municipios, que integraréo sistema descentralizado de defesa dos direitos da
pessoa portadora de deficiéncia.

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justica, por intermédio da Secretaria de Estado dos
Direitos Humanos, a coordenacéo superior, na Administracdo Publica Federal, dos assuntos,
das atividades e das medidas que se refiram as pessoas portadoras de deficiéncia.

§ 1° No ambito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete & CORDE:

| - exercer a coordenacgédo superior dos assuntos, das a¢cdes governamentais e das
medidas referentes a pessoa portadora de deficiéncia;

Il - elaborar os planos, programas e projetos da Politica Nacional para Integracéo da
Pessoa Portadora de Deficiéncia, bem como propor as providéncias necessarias a sua
completa implantacéo e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos
financeiros e as de carater legislativo;

Il - acompanhar e orientar a execucédo pela Administracéo Publica Federal dos planos,
programas e projetos mencionados no inciso anterior;



IV - manifestar-se sobre a Politica Nacional para a Integragcéo da Pessoa Portadora de
Deficiéncia, dos projetos federais a ela conexos, antes da liberacéo dos recursos respectivos;

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municipios e o Ministério Publico,
estreito relacionamento, objetivando a concorréncia de a¢8es destinadas a integracéo das
pessoas portadoras de deficiéncia;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Publico, ministrando-lhe informac&es sobre fatos
que constituam objeto da acé&o civil de que trata a_Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, e
indicando-lhe os elementos de convic¢ao;

VII - emitir opinido sobre os acordos, contratos ou convénios firmados pelos demais
orgdos da Administracédo Publica Federal, no &mbito da Politica Nacional para a Integracdo da
Pessoa Portadora de Deficiéncia; e

VIII - promover e incentivar a divulgagéo e o debate das questdes concernentes a pessoa
portadora de deficiéncia, visando a conscientiza¢do da sociedade.

§ 2° Na elaboracéo dos planos e programas a seu cargo, a CORDE devera:
| - recolher, sempre que possivel, a opinido das pessoas e entidades interessadas; e

Il - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio as entidades privadas voltadas
a integracéo social da pessoa portadora de deficiéncia.

CAPITULO VI
Da Equiparacao de Oportunidades

Art. 15. Os 6rgaos e as entidades da Administracao Publica Federal prestar&o direta ou
indiretamente a pessoa portadora de deficiéncia os seguintes servi¢os:

| - reabilitacéo integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa
portadora de deficiéncia, destinada a facilitar sua atividade laboral, educativa e social;

Il - formacéo profissional e qualificag&o para o trabalho;

Il - escolarizagdo em estabelecimentos de ensino regular com a provisdo dos apoios
necessarios, ou em estabelecimentos de ensino especial; e

IV - orientacdo e promogdo individual, familiar e social.
Secéo |
Da Saude

Art. 16. Os 6rgéos e as entidades da Administracdo Publica Federal direta e indireta
responsaveis pela salde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento
prioritario e adequado, viabilizando, sem prejuizo de outras, as seguintes medidas:

| - a promocédo de a¢Bes preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao
aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, a
nutricdo da mulher e da crianga, a identificacdo e ao controle da gestante e do feto de alto
risco, a imunizacdo, as doencas do metabolismo e seu diagnéstico, ao encaminhamento
precoce de outras doengas causadoras de deficiéncia, e a detecgéo precoce das doencas
cronico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes;
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Il - o0 desenvolvimento de programas especiais de prevengdo de acidentes domésticos, de
trabalho, de transito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento
adeguado a suas vitimas;

Il - acriacdo de rede de servi¢os regionalizados, descentralizados e hierarquizados em
crescentes niveis de complexidade, voltada ao atendimento a salde e reabilitagéo da pessoa
portadora de deficiéncia, articulada com os servigos sociais, educacionais e com o trabalho;

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiéncia aos estabelecimentos de
salde publicos e privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrdes de
conduta apropriados;

V - a garantia de atendimento domiciliar de salde ao portador de deficiéncia grave ndo
internado;

VI - o desenvolvimento de programas de salide voltados para a pessoa portadora de
deficiéncia, desenwvolvidos com a participacdo da sociedade e que lhes ensejem a inclusao
social; e

VIl - 0 papel estratégico da atuacéo dos agentes comunitarios de saude e das equipes de
saude da familia na disseminagao das praticas e estratégias de reabilitagdo baseada na
comunidade.

§ 1° Para os efeitos deste Decreto, prevencdo compreende as acdes e medidas
orientadas a evitar as causas das deficiéncias que possam ocasionar incapacidade e as
destinadas a evitar sua progressao ou derivagdo em outras incapacidades.

§ 2° A deficiéncia ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe
multidisciplinar de salde, para fins de concesséo de beneficios e servigos.

§ 3° As acdes de promogéo da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiéncia
deverdo também assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saude.

Art. 17. E beneficiaria do processo de reabilitagcio a pessoa que apresenta deficiéncia,
gualquer gue seja sua natureza, agente causal ou grau de severidade.

§ 1° Considera-se reabilitacédo o processo de duracéo limitada e com objetivo definido,
destinado a permitir que a pessoa com deficiéncia alcance o nivel fisico, mental ou social
funcional 6timo, proporcionando-lhe os meios de modificar sua prépria vida, podendo
compreender medidas visando a compensar a perda de uma fung&o ou uma limitagdo funcional
e facilitar ajustes ou reajustes sociais.

§ 2° Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente reducéo funcional
devidamente diagnosticada por equipe multiprofissional tera direito a beneficiar-se dos
processos de reabilitacdo necessarios para corrigir ou modificar seu estado fisico, mental ou
sensorial, quando este constitua obstaculo para sua integragcdo educativa, laboral e social.

Art. 18. Incluem-se na assisténcia integral & salde e reabilitacdo da pessoa portadora de
deficiéncia a concessao de orteses, proteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que
tais equipamentos complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de
independéncia e incluséo da pessoa portadora de deficiéncia.

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, 0s elementos que
permitem compensar uma ou mais limita¢gfes funcionais motoras, sensoriais ou mentais da
pessoa portadora de deficiéncia, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da
comunicacao e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusdo social.



Paragrafo Unico. Sao ajudas técnicas:
| - préteses auditivas, visuais e fisicas;
Il - érteses que favorecam a adequacéao funcional;

Il - equipamentos e elementos necessarios a terapia e reabilitagcdo da pessoa portadora
de deficiéncia;

IV - equipamentos, maquinarias e utensilios de trabalho especialmente desenhados ou
adaptados para uso por pessoa portadora de deficiéncia;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal nhecessérios para facilitar a
autonomia e a seguranca da pessoa portadora de deficiéncia;

VI - elementos especiais para facilitar a comunica¢ao, a informacéo e a sinalizagdo para
pessoa portadora de deficiéncia;

VIl - equipamentos e material pedagdgico especial para educagao, capacitagao e
recreacao da pessoa portadora de deficiéncia;

VIl - adaptagdes ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a
autonomia pessoal; e

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia.

Art. 20. E considerado parte integrante do processo de reabilitacio o provimento de
medicamentos que favoregam a estabilidade clinica e funcional e auxiliem na limitagédo da
incapacidade, na reeducagéo funcional e no controle das lesdes que geram incapacidades.

Art. 21. O tratamento e a orientacdo psicologica seréo prestados durante as distintas
fases do processo reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de
deficiéncia atinja 0 mais pleno desenvolvimento de sua personalidade.

Paragrafo Unico. O tratamento e 0s apoios psicoldgicos serdo simultaneos aos
tratamentos funcionais e, em todos os casos, serdo concedidos desde a comprovagéo da
deficiéncia ou do inicio de um processo patolégico que possa origina-la.

Art. 22. Durante a reabilitacdo, sera propiciada, se necessaria, assisténcia em salde
mental com a finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestacdo desenvolva ao
maximo suas capacidades.

Art. 23. Sera fomentada a realizacédo de estudos epidemioldgicos e clinicos, com
periodicidade e abrangéncia adequadas, de modo a produzir informag¢des sobre a ocorréncia
de deficiéncias e incapacidades.

Secéo |l
Do Acesso a Educacéao

Art. 24. Os 6rgéos e as entidades da Administracdo Publica Federal direta e indireta
responsaveis pela educacgao dispensarédo tratamento prioritario e adequado aos assuntos
objeto deste Decreto, viabilizando, sem prejuizo de outras, as seguintes medidas:



| - a matricula compulsoria em cursos regulares de estabelecimentos publicos e
particulares de pessoa portadora de deficiéncia capazes de se integrar na rede regular de
ensino;

Il - a inclusdo, no sistema educacional, da educacéo especial como modalidade de
educacao escolar que permeia transversalmente todos os niveis e as modalidades de ensino;

Il - ainser¢do, no sistema educacional, das escolas ou instituicdes especializadas
publicas e privadas;

IV - a oferta, obrigatoria e gratuita, da educacao especial em estabelecimentos publicos de
ensino;

V - o oferecimento obrigatério dos servigos de educagédo especial ao educando portador
de deficiéncia em unidades hospitalares e congéneres nas quais esteja internado por prazo
igual ou superior a um ano; e

VI - o acesso de aluno portador de deficiéncia aos beneficios conferidos aos demais
educandos, inclusive material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.

§ 1° Entende-se por educacéo especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de
educagdo escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com
necessidades educacionais especiais, entre eles o portador de deficiéncia.

§ 2° A educacio especial caracteriza-se por constituir processo flexivel, dinamico e
individualizado, oferecido principalmente nos niveis de ensino considerados obrigatorios.

§ 3° A educacéo do aluno com deficiéncia devera iniciar-se na educacao infantil, a partir
de zero ano.

§ 4° A educacio especial contara com equipe multiprofissional, com a adequada
especializacao, e adotara orientagdes pedagogicas individualizadas.

§ 5 Quando da construgdo e reforma de estabelecimentos de ensino devera ser
observado o atendimento as normas técnicas da Associagéo Brasileira de Normas Técnicas —
ABNT relativas a acessibilidade.

Art. 25. Os servigos de educacao especial seréo ofertados nas instituicdes de ensino
publico ou privado do sistema de educagéo geral, de forma transitdria ou permanente,
mediante programas de apoio para o aluno que esta integrado no sistema regular de ensino, ou
em escolas especializadas exclusivamente quando a educacédo das escolas comuns nao puder
satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou guando necessario ao bem-estar
do educando.

Art. 26. As instituicGes hospitalares e congéneres deverdo assegurar atendimento
pedagégico ao educando portador de deficiéncia internado nessas unidades por prazo igual ou
superior a um ano, com o propésito de sua incluséo ou manutengao no processo educacional.

Art. 27. As instituicBes de ensino superior deverdo oferecer adaptagcfes de provas e 0s
apoios necessarios, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiéncia, inclusive tempo
adicional para realizacdo das provas, conforme as caracteristicas da deficiéncia.

§ 1° As disposicdes deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo
seletivo para ingresso em cursos universitarios de instituicdes de ensino superior.



§ 2° O Ministério da Educacéo, no ambito da sua competéncia, expedira instrucdes para
gue os programas de educac¢ao superior incluam nos seus curriculos contetdos, itens ou
disciplinas relacionados a pessoa portadora de deficiéncia.

Art. 28. O aluno portador de deficiéncia matriculado ou egresso do ensino fundamental ou
médio, de instituicdes publicas ou privadas, tera acesso a educacgao profissional, a fim de obter
habilitac@o profissional que Ihe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho.

§ 1° A educacéo profissional para a pessoa portadora de deficiéncia sera oferecida nos
niveis basico, técnico e tecnolégico, em escola regular, em instituicées especializadas e nos
ambientes de trabalho.

§ 2° As instituicdes plblicas e privadas que ministram educac&o profissional deverao,
obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nivel basico a pessoa portadora de
deficiéncia, condicionando a matricula a sua capacidade de aproveitamento e ndo a seu nivel
de escolaridade.

§ 3° Entende-se por habilitacéo profissional o processo destinado a propiciar a pessoa
portadora de deficiéncia, em nivel formal e sistematizado, aquisi¢cdo de conhecimentos e
habilidades especificamente associados a determinada profissdo ou ocupacao.

§ 4° Os diplomas e certificados de cursos de educacéo profissional expedidos por
instituicdo credenciada pelo Ministério da Educac¢éo ou érgéo equivalente terdo validade em
todo o territério nacional.

Art. 29. As escolas e instituicfes de educacéo profissional oferecerdo, se necessario,
servicos de apoio especializado para atender as peculiaridades da pessoa portadora de
deficiéncia, tais como:

| - adaptagdo dos recursos instrucionais: material pedagogico, equipamento e curriculo;

Il - capacitacdo dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais
especializados; e

Il - adequacao dos recursos fisicos: eliminacao de barreiras arquitetbnicas, ambientais e
de comunicac&o.

Secdao Il
Da Habilitacdo e da Reabilitagdo Profissional

Art. 30. A pessoa portadora de deficiéncia, beneficiaria ou ndo do Regime Geral de
Previdéncia Social, tem direito as presta¢fes de habilitagdo e reabilitagdo profissional para
capacitar-se a obter trabalho, conserva-lo e progredir profissionalmente.

Art. 31. Entende-se por habilitacdo e reabilitacdo profissional o processo orientado a
possibilitar que a pessoa portadora de deficiéncia, a partir da identificacdo de suas
potencialidades laborativas, adquira o nivel suficiente de desenvolvimento profissional para
ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da vida comunitaria.

Art. 32. Os servigos de habilitacdo e reabilitagdo profissional deverdo estar dotados dos
recursos necessarios para atender toda pessoa portadora de deficiéncia, independentemente
da origem de sua deficiéncia, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja
adequado e tenha perspectivas de obter, conservar e nele progredir.

Art. 33. A orientacdo profissional seré prestada pelos correspondentes servi¢os de
habilitacdo e reabilitagdo profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora



de deficiéncia, identificadas com base em relatério de equipe multiprofissional, que devera
considerar:

| - educacéo escolar efetivamente recebida e por receber;
Il - expectativas de promogéo social;
Il - possibilidades de emprego existentes em cada caso;
IV - motivagdes, atitudes e preferéncias profissionais; e
V - necessidades do mercado de trabalho.
Secéo IV
Do Acesso ao Trabalho

Art. 34. E finalidade primordial da politica de emprego a inser¢&o da pessoa portadora de
deficiéncia no mercado de trabalho ou sua incorporacdo ao sistema produtivo mediante regime
especial de trabalho protegido.

Paragrafo Unico. Nos casos de deficiéncia grave ou severa, o cumprimento do disposto
no caput deste artigo poderd ser efetivado mediante a contratacdo das cooperativas sociais de
gue trata a Lei n° 9.867, de 10 de novembro de 1999.

Art. 35. Sdo modalidades de insercao laboral da pessoa portadora de deficiéncia:

| - colocacao competitiva: processo de contratac&o regular, nos termos da legislacdo
trabalhista e previdenciaria, que independe da ado¢ao de procedimentos especiais para sua
concretizacao, ndo sendo excluida a possibilidade de utilizagéo de apoios especiais;

Il - colocagéo seletiva: processo de contratagdo regular, nos termos da legislacéo
trabalhista e previdenciaria, que depende da ado¢éo de procedimentos e apoios especiais para
sua concretiza¢ao; e

Il - promoc¢ao do trabalho por conta prépria: processo de fomento da a¢éo de uma ou
mais pessoas, mediante trabalho auténomo, cooperativado ou em regime de economia familiar,
com vista a emancipacdo econdmica e pessoal.

§ 1° As entidades beneficentes de assisténcia social, na forma da lei, poderdo intermediar
a modalidade de insercao laboral de que tratam os incisos Il e Ill, nos seguintes casos:

| - na contratagdo para prestacdo de servigos, por entidade publica ou privada, da pessoa
portadora de deficiéncia fisica, mental ou sensorial: e

Il - na comercializacdo de bens e servigos decorrentes de programas de habilitacao
profissional de adolescente e adulto portador de deficiéncia em oficina protegida de produgéo
ou terapéutica.

§ 2° Consideram-se procedimentos especiais 0s meios utilizados para a contratagdo de
pessoa que, devido ao seu grau de deficiéncia, transitdria ou permanente, exija condi¢cdes
especiais, tais como jornada variavel, horario flexivel, proporcionalidade de salario, ambiente
de trabalho adequado as suas especificidades, entre outros.

§ 3° Consideram-se apoios especiais a orientacéo, a supervisdo e as ajudas técnicas
entre outros elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitagées
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funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiéncia, de modo a
superar as barreiras da mobilidade e da comunicacao, possibilitando a plena utilizagdo de suas
capacidades em condi¢Bes de normalidade.

§ 4° Considera-se oficina protegida de produc&o a unidade que funciona em relacéo de
dependéncia com entidade publica ou beneficente de assisténcia social, que tem por objetivo
desenvolver programa de habilitagéo profissional para adolescente e adulto portador de
deficiéncia, provendo-o com trabalho remunerado, com vista a emancipacao econdmica e
pessoal relativa.

§ 5% Considera-se oficina protegida terapéutica a unidade que funciona em relacéo de
dependéncia com entidade publica ou beneficente de assisténcia social, que tem por objetivo a
integragéo social por meio de atividades de adaptacéo e capacitacéo para o trabalho de
adolescente e adulto que devido ao seu grau de deficiéncia, transitéria ou permanente, nao
possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de trabalho ou em oficina
protegida de producéo.

§ 6° O periodo de adaptacéo e capacitacdo para o trabalho de adolescente e adulto
portador de deficiéncia em oficina protegida terapéutica nao caracteriza vinculo empregaticio e
esta condicionado a processo de avaliacédo individual que considere o desenvolvimento
biopsicosocial da pessoa.

§ 7° A prestacdo de servigos serd feita mediante celebragdo de convénio ou contrato
formal, entre a entidade beneficente de assisténcia social e o tomador de servigos, no qual
constara a relagdo nominal dos trabalhadores portadores de deficiéncia colocados a disposicédo
do tomador.

§ 8° A entidade que se utilizar do processo de colocagdo seletiva devera promover, em
parceria com o tomador de servi¢os, programas de prevencéo de doencas profissionais e de
reducao da capacidade laboral, bem assim programas de reabilitagcdo caso ocorram patologias
ou se manifestem outras incapacidades.

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados esta obrigada a preencher de dois a
cinco por cento de seus cargos com beneficiarios da Previdéncia Social reabilitados ou com
pessoa portadora de deficiéncia habilitada, na seguinte propor¢ao:

| - até duzentos empregados, dois por cento;

Il - de duzentos e um a quinhentos empregados, trés por cento;
Il - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou
IV - mais de mil empregados, cinco por cento.

§ 1° A dispensa de empregado na condicdo estabelecida neste artigo, quando se tratar de
contrato por prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato
por prazo indeterminado, somente podera ocorrer apos a contratagéo de substituto em
condi¢des semelhantes.

§ 2° Considera-se pessoa portadora de deficiéncia habilitada aquela que concluiu curso
de educacao profissional de nivel basico, técnico ou tecnolégico, ou curso superior, com
certificacao ou diplomagao expedida por instituicao publica ou privada, legalmente credenciada
pelo Ministério da Educacao ou 6rgao equivalente, ou aquela com certificado de concluséo de
processo de habilitacdo ou reabilitagdo profissional fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS.



§ 3° Considera-se, também, pessoa portadora de deficiéncia habilitada aquela que, ndo
tendo se submetido a processo de habilitacdo ou reabilitagdo, esteja capacitada para o
exercicio da fungéo.

§ 4° A pessoa portadora de deficiéncia habilitada nos termos dos 88 2° e 3° deste artigo
poderd recorrer a intermediacdo de 6rgéo integrante do sistema publico de emprego, para fins
de incluséo laboral na forma deste artigo.

§ 5° Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistematica de
fiscalizagcdo, avaliacdo e controle das empresas, bem como instituir procedimentos e
formularios que propiciem estatisticas sobre o nimero de empregados portadores de
deficiéncia e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caput deste
artigo.

Art. 37. Fica assegurado & pessoa portadora de deficiéncia o direito de se inscrever em
concurso publico, em igualdade de condigdes com os demais candidatos, para provimento de
cargo cujas atribuicdes sejam compativeis com a deficiéncia de que é portador.

§ 1° O candidato portador de deficiéncia, em razdo da necessaria igualdade de
condig¢des, concorrerd a todas as vagas, sendo reservado no minimo o percentual de cinco por
cento em face da classificagéo obtida.

§ 2° Caso a aplicagdo do percentual de que trata o paragrafo anterior resulte em niimero
fracionado, este devera ser elevado até o primeiro nimero inteiro subsequente.

Art. 38. N&o se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de:

| - cargo em comissao ou fungéo de confianca, de livve nomeacéo e exoneracao; e

Il - cargo ou emprego publico integrante de carreira que exija aptiddo plena do candidato.
Art. 39. Os editais de concursos publicos deverao conter:

| - 0 nimero de vagas existentes, bem como o total correspondente a reserva destinada a
pessoa portadora de deficiéncia;

Il - as atribuicdes e tarefas essenciais dos cargos;

Il - previséo de adaptacéo das provas, do curso de formacao e do estagio probatorio,
conforme a deficiéncia do candidato; e

IV - exigéncia de apresentacao, pelo candidato portador de deficiéncia, no ato da
inscricdo, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nivel da deficiéncia, com expressa
referéncia ao cédigo correspondente da Classificagdo Internacional de Doenca - CID, bem
como a provavel causa da deficiéncia.

Art. 40. E vedado a autoridade competente obstar a inscric&o de pessoa portadora de
deficiéncia em concurso publico para ingresso em carreira da Administracdo Publica Federal
direta e indireta.

§ 1° No ato da inscric&o, o candidato portador de deficiéncia que necessite de tratamento
diferenciado nos dias do concurso devera requeré-lo, no prazo determinado em edital,
indicando as condic¢des diferenciadas de que necessita para a realizacdo das provas.

§ 2° O candidato portador de deficiéncia que necessitar de tempo adicional para
realizacéo das provas devera requeré-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por
especialista da area de sua deficiéncia, no prazo estabelecido no edital do concurso.



Art. 41. A pessoa portadora de deficiéncia, resguardadas as condi¢gfes especiais
previstas neste Decreto, participara de concurso em igualdade de condi¢cdes com os demais
candidatos no que concerne;

| - ao conteldo das provas;

Il - & avaliacdo e aos critérios de aprovacao;

Il - ao horario e ao local de aplicagao das provas; e

IV - a nota minima exigida para todos os demais candidatos.

Art. 42. A publicacado do resultado final do concurso sera feita em duas listas, contendo, a
primeira, a pontuagéo de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiéncia, e a
segunda, somente a pontuagao destes Ultimos.

Art. 43. O érgdo responsavel pela realizagéo do concurso tera a assisténcia de equipe
multiprofissional composta de trés profissionais capacitados e atuantes nas areas das
deficiéncias em questéo, sendo um deles médico, e trés profissionais integrantes da carreira
almejada pelo candidato.

§ 1° A equipe multiprofissional emitira parecer observando:
| - as informagdes prestadas pelo candidato no ato da inscrigéo;
Il - a natureza das atribui¢cBes e tarefas essenciais do cargo ou da funcdo a desempenhar;

Il - a viabilidade das condi¢des de acessibilidade e as adequa¢des do ambiente de
trabalho na execucéo das tarefas;

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que
habitualmente utilize; e

V - a CID e outros padrdes reconhecidos nacional e internacionalmente.

§ 2° A equipe multiprofissional avaliara a compatibilidade entre as atribuicdes do cargo e
a deficiéncia do candidato durante o estagio probatorio.

Art. 44. A analise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador
de deficiéncia obedecera ao disposto no art. 20 da Lei n°® 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 45. Serdo implementados programas de formagé&o e qualificagdo profissional voltados
para a pessoa portadora de deficiéncia no ambito do Plano Nacional de Formagao
Profissional - PLANFOR.

Paragrafo Unico. Os programas de formacao e qualificacéo profissional para pessoa
portadora de deficiéncia terdo como objetivos:

| - criar condi¢Bes que garantam a toda pessoa portadora de deficiéncia o direito a receber
uma formagdao profissional adequada;

Il - organizar os meios de formagéo necessarios para qualificar a pessoa portadora de
deficiéncia para a inser¢do competitiva no mercado laboral; e

Il - ampliar a formagé&o e qualificagc&o profissional sob a base de educacgéo geral para
fomentar o desenvolvimento harmdnico da pessoa portadora de deficiéncia, assim como para
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satisfazer as exigéncias derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de producao e da
ewvolucao social e econbmica.

Secéo V
Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer

Art. 46. Os 6rgéos e as entidades da Administracdo Publica Federal direta e indireta
responsaveis pela cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarao tratamento
prioritario e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuizo
de outras, as seguintes medidas:

| - promover o acesso da pessoa portadora de deficiéncia aos meios de comunicagao
social,

Il - criar incentivos para o exercicio de atividades criativas, mediante:

a) participacao da pessoa portadora de deficiéncia em concursos de prémios no campo
das artes e das letras; e

b) exposi¢des, publicacdes e representacdes artisticas de pessoa portadora de
deficiéncia;

Il - incentivar a pratica desportiva formal e ndo-formal como direito de cada um e o lazer
como forma de promocgdao social;

IV - estimular meios que facilitem o exercicio de atividades desportivas entre a pessoa
portadora de deficiéncia e suas entidades representativas;

V - assegurar a acessibilidade as instalagfes desportivas dos estabelecimentos de ensino,
desde o nivel pré-escolar até a universidade;

VI - promover a inclusdo de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiéncia
na pratica da educagéo fisica ministrada nas instituicbes de ensino publicas e privadas;

VIl - apoiar e promover a publicacdo e o0 uso de guias de turismo com informacao
adequada a pessoa portadora de deficiéncia; e

VIII - estimular a ampliagc&o do turismo a pessoa portadora de deficiéncia ou com
mobilidade reduzida, mediante a oferta de instalages hoteleiras acessiveis e de servigos
adaptados de transporte.

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio a Cultura financiarao, entre outras
acOes, a producéo e a difusdo artistico-cultural de pessoa portadora de deficiéncia.

Paragrafo Unico. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive
oriundos de programas especiais de incentivo a cultura, deverdo facilitar o livre acesso da
pessoa portadora de deficiéncia, de modo a possibilitar-lhe o pleno exercicio dos seus direitos
culturais.

Art. 48. Os 6rgéos e as entidades da Administracdo Publica Federal direta e indireta,
promotores ou financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e
financeiramente para obtencado dos objetivos deste Decreto.

Paragrafo Unico. Serdo prioritariamente apoiadas a manifestagcao desportiva de
rendimento e a educacional, compreendendo as atividades de:



| - desenvolvimento de recursos humanos especializados;
Il - promocao de competi¢cdes desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais;
Il - pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnolégico, documentacéo e informacéo; e

IV - construcéo, ampliacdo, recuperacéo e adaptacéo de instalacdes desportivas e de
lazer.

CAPITULO VI
Da Pdlitica de Capacitagao de Profissionais Especializados

Art. 49. Os 6rgaos e as entidades da Administracao Publica Federal direta e indireta,
responsdveis pela formacao de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste
Decreto tratamento prioritario e adequado, viabilizando, sem prejuizo de outras, as seguintes
medidas:

| - formagéo e qualificagdo de professores de nivel médio e superior para a educagao
especial, de técnicos de nivel médio e superior especializados na habilitacao e reabilitacao, e
de instrutores e professores para a formacao profissional;

Il - formacéo e qualificacdo profissional, nas diversas areas de conhecimento e de
recursos humanos que atendam as demandas da pessoa portadora de deficiéncia; e

Il - incentivo a pesquisa e ao desenvolvimento tecnoldgico em todas as areas do
conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiéncia.

CAPITULO IX

Da Acessibilidade na Administracao Publica Federal

eens#ueae—de—nevas—bar—;ewas—(Revoqado pelo Decreto n° 5. 296 de 2004)
—Art. 51 Para os efeitos-deste Capitulo,consideram-se:(Revogado pelo Decreto n° 5.296,
de 2004)
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naqueles-%e-este}am—sob—sua-admw-stnagae-el%e-( Revoqado pelo Decreto n° 5 296 de

2004
CAPITULO X
Do Sistema Integrado de Informacgdes

Art. 55. Fica instituido, no &mbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do
Ministério da Justica, o Sistema Nacional de Informacdes sobre Deficiéncia, sob a
responsabilidade da CORDE, com a finalidade de criar e manter bases de dados, reunir e
difundir informacé&o sobre a situacdo das pessoas portadoras de deficiéncia e fomentar a
pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas.

Paragrafo Unico. Serdo produzidas, periodicamente, estatisticas e informac¢des, podendo
esta atividade realizar-se conjuntamente com 0s censos nacionais, pesquisas nacionais,
regionais e locais, em estreita colaboragdo com universidades, institutos de pesquisa e
organizacdes para pessoas portadoras de deficiéncia.

CAPITULO XI
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Das Disposi¢des Finais e Transitorias

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas
do Plano Plurianual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborara, em articulagéo
com outros 6rgaos e entidades da Administragéo Publica Federal, o Plano Nacional de A¢bes
Integradas na Area das Deficiéncias.

Art. 57. Fica criada, no ambito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissao
especial, com a finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua
constituicdo, propostas destinadas a:

| - implementar programa de formacéao profissional mediante a concessao de bolsas de
qualificagcéo para a pessoa portadora de deficiéncia, com vistas a estimular a aplicacéo do
disposto no art. 36; e

Il - propor medidas adicionais de estimulo a adogéo de trabalho em tempo parcial ou em
regime especial para a pessoa portadora de deficiéncia.

Paragrafo Unico. A comissao especial de que trata o caput deste artigo sera composta
por um representante de cada 6rgéo e entidade a seguir indicados:

| - CORDE;
Il - CONADE;
Il - Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - Secretaria de Estado de Assisténcia Social do Ministério da Previdéncia e Assisténcia
Social;

V - Ministério da Educacao;

VI - Ministério dos Transportes;

VIl - Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada; e
VIIl - INSS.

Art. 58. A CORDE desenvolverd, em articulacdo com 6rgaos e entidades da
Administracé@o Publica Federal, programas de facilitagao da acessibilidade em sitios de
interesse histérico, turistico, cultural e desportivo, mediante a remocé&o de barreiras fisicas ou
arquitetdbnicas que impecam ou dificultem a locomogéo de pessoa portadora de deficiéncia ou
com mobilidade reduzida.

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicagéo,

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n°s 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de
setembro de 1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o § 2° do
art. 141 do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio
de 1999, e o Decreto n° 3.076, de 1° de junho de 1999.

Brasilia, 20 de dezembro de 1999; 178° da Independéncia e 111° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Dias
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